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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO
ADVOGADO : RAIMUNDO JOSE DOS REIS FILHO - MG122581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da presidência do STJ que indeferiu
liminarmente o alegando constrangimento ilegal por abuso de poder, habeas corpus, 
tortura e diversas ilegalidades.
2. A parte recorrente alega cerceamento de defesa e não apreciação das alegações de
tortura e abusos, além de buscar o reconhecimento da suspeição do juiz coator e a
nulidade da execução provisória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser provido
diante da alegação de constrangimento ilegal e da deficiência na instrução do habeas
corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A instrução do  foi considerada deficiente, pois não foram juntadoshabeas corpus
documentos essenciais para a compreensão da controvérsia, como cópias de atos
judiciais do Tribunal local ou de decisão de primeiro grau.
5. A competência do Superior Tribunal de Justiça não foi inaugurada, uma vez que o 

 foi impetrado contra ato de juiz de primeiro grau, o que não é permitidohabeas corpus
pela Constituição.
6. A juntada de decisões do Conselho Nacional de Justiça não é apta para instruir o 
habeas corpus.
7. A ausência de refutação dos fundamentos da decisão que indeferiu liminarmente o 

 aplica o enunciado n. 182 da Súmula do STJ, que inviabiliza o agravo quemandamus
não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo não conhecido.
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Tese de julgamento: "1. É ônus do impetrante instruir adequadamente o habeas corpus
com documentos necessários à compreensão da controvérsia. 2. O STJ não tem
competência para julgar contra ato de juiz de primeiro grau.  3. É inviávelhabeas corpus 
o agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "c".

STJ, AgRg no HC 834755/MS, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJ-e ; STJ, AgRg no HC 971.915/PR, Rel.14/08/2023
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN ; STJ, AgRg no HC 804.533/PE,09/04/2025
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe ; STJ, AgRg no HC 659.003/SP,17/03/2023
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe .30/03/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do18/06/2025 24/06/2025
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO
ADVOGADO : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO - MG122581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da presidência do STJ que indeferiu
liminarmente o alegando constrangimento ilegal por abuso de poder, habeas corpus, 
tortura e diversas ilegalidades.

2. A parte recorrente alega cerceamento de defesa e não apreciação das alegações de
tortura e abusos, além de buscar o reconhecimento da suspeição do juiz coator e a
nulidade da execução provisória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser provido
diante da alegação de constrangimento ilegal e da deficiência na instrução do habeas
corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A instrução do  foi considerada deficiente, pois não foram juntadoshabeas corpus
documentos essenciais para a compreensão da controvérsia, como cópias de atos
judiciais do Tribunal local ou de decisão de primeiro grau.
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5. A competência do Superior Tribunal de Justiça não foi inaugurada, uma vez que o 
 foi impetrado contra ato de juiz de primeiro grau, o que não é permitidohabeas corpus

pela Constituição.

6. A juntada de decisões do Conselho Nacional de Justiça não é apta para instruir o 
habeas corpus.

7. A ausência de refutação dos fundamentos da decisão que indeferiu liminarmente o 
 aplica o enunciado n. 182 da Súmula do STJ, que inviabiliza o agravo quemandamus

não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo não conhecido.

Tese de julgamento: "1. É ônus do impetrante instruir adequadamente o habeas corpus
com documentos necessários à compreensão da controvérsia. 2. O STJ não tem
competência para julgar contra ato de juiz de primeiro grau.  3. É inviávelhabeas corpus 
o agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "c".

STJ, AgRg no HC 834755/MS, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJ-e ; STJ, AgRg no HC 971.915/PR, Rel.14/08/2023
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN ; STJ, AgRg no HC 804.533/PE,09/04/2025
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe ; STJ, AgRg no HC 659.003/SP,17/03/2023
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe .30/03/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS
FILHO em face de decisão proferida pela presidência do STJ, às fls. 37-38, que indeferiu
liminarmente o habeas corpus.

Alega a Defesa, em síntese, que o agravante sofre constrangimento ilegal em
razão de abuso de poder, tortura e diversas ilegalidades.

Nas razões do agravo, às fls. 44-49, a parte recorrente alega que a decisão
cerceou seu direito de defesa e não apreciou as alegações de tortura e abusos cometidos
pelo Agravado, em afronta ao devido processo legal.
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O recurso também busca o reconhecimento da suspeição do Juiz Coator e a
nulidade da execução provisória, além de diversas providências junto a órgãos nacionais
e internacionais.

Submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

 
Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não

comporta provimento.

Verifico que os autos não foram suficientemente instruídos, pois a parte
sequer juntou aos autos a cópia de qualquer ato judicial proferido pelo Tribunal local,
nem de decisão de primeiro grau que supostamente apreciou alguma nulidade arguida
neste feito, estando, portanto, deficiente a instrução do feito.

Não se pode nem mesmo averiguar se foi efetivamente inaugurada a
competência do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que não há nestes autos a juntada
de ato judicial exarado por Tribunal cuja eventual ilegalidade possa ser avaliada neste 

. Nem mesmo se pode compreender qual a autoridade apontada como coatora.writ

A orientação firmada no âmbito desta Corte é no sentido de que constitui ônus
do impetrante instruir os autos com os documentos necessários à exata compreensão da
controvérsia, sob pena de não conhecimento do writ.

Nesse sentido:

"[...] 1. Ação constitucional de natureza mandamental, o 
tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça aohabeas corpus 

direito de ir e vir, cuja natureza urgente exige prova pré-constituída das
alegações e não comporta dilação probatória; desse modo, é cogente ao
impetrante apresentar elementos documentais suficientes que permitam
aferir a suscitada existência de constrangimento ilegal no ato atacado na
impetração. Precedentes. 2. Compulsando os autos, constato que das
443 páginas que instruem o writ, não consta a cópia da sentença
condenatória, o que impossibilita a correta compreensão do caso e, por
conseguinte, o exame da suposta ilegalidade. Precedentes. [...]" (AgRg
no HC 834755/MS, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, 5ª Turma, DJ-e de D Je )14/08/2023

 
Anoto que a doutrina e a jurisprudência entendem que o , porhabeas corpus

constituir ação mandamental cuja principal característica é a sumariedade, não possui
fase instrutória, vale dizer:
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"a inicial deve vir acompanhada de prova documental pré-
constituída, que propicie o exame, pelo juiz ou tribunal, dos fatos
caracterizadores do constrangimento ou ameaça, bem como de sua
ilegalidade, pois ao impetrante incumbe o ônus da prova"
(GRINOVER, A. P.; FILHO, A. M. G.; FERNANDES, A. S. Recursos
no Processo Penal, ed. Rev. dos Tribunais, 2011 p. 298).

 
Por essa razão, firmou-se a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de

que é ônus do impetrante a correta instrução dos autos, no momento do protocolo da
impetração o u da interposição do recurso ordinário, sob pena de não conhecimento.

No caso, a deficiência de instrução inviabiliza a análise da questão atinente ao
mérito do habeas corpus.

Além disso, a defesa se insurge contra ato de juízo de primeiro grau. Não
obstante, falece competência ao Superior Tribunal de Justiça, a teor do art. 105, inciso I,
alínea "c", da Constituição da República, para julgar impetradohabeas corpus 
diretamente nesta Corte Superior contra ato de Juiz de primeiro grau.

Saliente-se ainda que:

A suspeição não pode ser aferida em habeas corpus por
envolver matéria fático-processual". (AgRg no HC n. 971.915/PR,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,1/4/2025
DJEN de .)9/4/2025

 
No mais, verifica-se que o agravante não refutou os fundamentos da decisão

que indeferiu liminarmente o  Desse modo, tem aplicabilidade o disposto nomandamus.
enunciado n. 182 da Súmula desta Corte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que

".deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada

Acrescente-se que a juntada de decisões oriundas do Conselho Nacional de
Justiça não são aptas à instrução do , uma vez que aquele órgão não estãohabeas corpus
submetidos à apreciação do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a  da decisão ora agravada, devendo seralteração
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg no HC17/3/2023
n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.001.550 / MG
Número Registro: 2025/0160373-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
44000592220218130569

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO
ADVOGADO : RAIMUNDO JOSE DOS REIS FILHO - MG122581
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO
ADVOGADO : RAIMUNDO JOSE DOS REIS FILHO - MG122581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do18/06/2025 24/06/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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